Comarca de Petrópolis – 3ª Vara Cível 
Juiz: Jorge Luiz Martins Alves
Processo nº 0056877-77.2010.8.19.0042
Sentença Verônica Pereira Ferreira , com o propósito de obter o decreto judicial que ordene a restituição de R$ 2.500,00 que pagou sob a rubrica laudêmio para que lhe fosse possível efetuar o registro na matrícula do imóvel que adquiriu aos 21.dez.07 pela Escritura de Compra e Venda lavrada às fls.078/079 do Livro 256 do Cartório do 2º Ofício - Petrópolis , assestou esta ação no dia 03.set.10 em face de Companhia Imobiliária de Petrópolis , denotando-se , em breve síntese , e aqui está a essência da causa de pedir remota , que a valoração da base de cálculo à incidência da alíquota legal - 2.5% - não está correta porque o valor referência adotado pelo senhorio direto não está em consonância com aquele que exsurge com a aplicação da regra inserta no § 1º , 2038 , CC/02 , ou seja , aclarando , o ponto nuclear da irresignação de Verônica Pereira é a cobrança excessiva porque a expressão financeira do laudêmio foi formada com a adoção do valor das construções e/ou plantações. Audiência de Conciliação aos 18.jan.11. Contestação às fls. 32/47 c.c. 54/69. Documentos às fls. 17/24 , 74/84 e 97. Agravo Retido às fls. 86/89. Réplica às 90/96 Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Em um passo inaugural , considerando que o vetor de causação da ideação de Verônica Pereira Ferreira é a aplicabilidade imediata do benefício posto no artigo 2038 , § 1º , I , CC , exatamente aquele que versa sobre a base de incidência para a quantificação do laudêmio , e tendo como paradigma jurídico a mais relevante tese defensiva , é de clareza solar que o decreto de improcedência , dês que ultrapassada a preliminar , está adstrito a formação da certeza judicial de que a matriz constitucional da vetusta enfiteuse conforma robusto direito adquirido que atua como instransponível sistema de barragem à aplicação da hipótese descrita no dispositivo referido nos aforamentos existentes , ou seja , é o fundamento da defesa , a cobrança do laudêmio , na forma e extensão que lhe foi dada pelo dispositivo referido , somente será cabível quando tratar-se de novos aforamentos , jamais nos existentes. Em mais um passo , e aqui rechaçando a preliminar , a legitimidade de Verônica Pereira Ferreira é inquebrantável porque não pode ser aferida pelo critério que se sustenta na relação entre o nu-proprietário e o enfiteuticante , como assevera o douto subscritor da peça de bloqueio , mas sim , e tão somente , pela obrigação nascida aos 21.dez.07 , ocasião em que foi lavrada a Escritura de Promessa de Compra e Venda com Quitação de Preço. Outrossim , ainda que assim não fosse , sendo inconteste que é dever do enfiteuta que pretende alienar dar prévio aviso ao senhorio direto para que este , querendo , no lapso temporal legal , possa exercer o direito de preempção , a tese revela-se lamentavelmente oportunista porque é de correntia sabença que o requerimento perante o nu-proprietário deve ser feito pelo enfiteuta-vendedor , e , por intercorrência lógica , o documento comprobatório do pagamento será sempre emitido em nome dele , enfiteuta , anotando-se , por relevante , a uma , que no corpo do requerimento (fls.74) encaminhado para o Diretor da Cia. Imobiliária de Petrópolis , o enfiteuta postula a cobrança do laudêmio à adquirente e , a duas , que está expressa a aceitação do pedido , sem ressalvas. Em um quarto passo , nos lindes do mérito , e aqui um parênteses para nele colocar que o direito de preferência afirmado na peça de resistência está fulminado pela preclusão temporal porque ultrapassado o trintídio legal , e ainda que assim não fosse , melhor sorte não lhe restaria ante o surgimento da espécie consumativa que eclodiu quando recebeu o laudêmio , fecho o parênteses , dúvida não remanesce que as restrições destacadas no artigo 2038 , §1º , I , CC/02 não conformam qualquer malferimento ao direito adquirido às situações dos aforamentos existentes porquanto em absoluta harmonia com o princípio reitor da função social da propriedade , o qual também tem berço na Carta Constitucional , e têm como parâmetro o próprio interesse social , na lição da festejada Professora Maria Helena Diniz , fazendo remição ao respeitado e saudoso Professor Orlando Gomes , a qual entendo oportuno transcrever , parcialmente , verbis : (...) Assim sendo , as enfiteuses e subenfiteuses já constituídas , sem deixarem de ser um jus (direito) , passaram a ser um munus ( direito-dever) , desempenhando uma função social , visto que conjugados estão os interesses de seus titulares e do Estado. Logo , como garantem tal função social , não poderão aquelas restrições ser tidas como inconstitucionais , nem como um atentado a direitos individuais , pois , apesar de pretenderem a supressão da enfiteuse , respeitam , para evitar quaisquer controvérsias , os aforamentos já constituídos , por força da norma constitucional que requer o respeito aos direitos adquiridos (...) Em um passo derradeiro , resolvendo o mérito e julgando procedente o pedido , condeno Companhia Imobiliária de Petrópolis a restituir à Verônica Pereira Ferreira a diferença entre o que indevidamente percebeu pelo recibo 914/08 e o que deveria ter percebido , na forma prescrita pelo artigo 2038 , §1º , I , CC/02 , valor que deverá ser aferido em sede de liquidação por arbitramento , observando-se que a correção monetária incide na data em que houve o pagamento afirmado indevido e o juro de mora na alíquota de 1% a.m. será contado a partir da citação. No mais , como corolário lógico , condeno Companhia Imobiliária de Petrópolis ao pagamento das despesas processuais e de verba honorária que fixo em R$ 1.200,00 , valor adequado ao permissivo lançado no artigo 20 , §4º , CPC e declaro , no que tange ao disposto no artigo 475-J , que o prazo nele anotado fluirá a partir do trânsito em julgado desta sentença ou do eventual acórdão que a declare preservada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Petrópolis , 30.maio.2011. Jorge Luiz Martins Alves Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 26.03.2013.
